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APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  NULIDADE  DE 

TÍTULO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL. 

PRELIMINAR,  DE  OFÍCIO,  DE  DEFEITO  DE 

REPRESENTAÇÃO.  ADVOGADA  QUE  SUBSCREVE 

AS  RAZÕES  RECURSAIS,  SEM  PODERES  NOS 

AUTOS. DETERMINAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO 

DA  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  VÍCIO  NÃO 

SANADO.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO. 

PRELIMINAR  DE  LEGITIMIDADE  PASSIVA. 

EMPRESA QUE NÃO PARTICIPOU DO EVENTO QUE 

CAUSARA  DANO  MORAL  À  AUTORA. 

ILEGITIMIDADE  CONFIGURADA.  REJEIÇÃO. 

INSCRIÇÃO  INDEVIDA  DO  DEVEDOR  NO 

CADASTRO  DE  RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.  DANO 

MORAL  IN  RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 

CRITÉRIO  DA  RAZOABILIDADE.  SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA.  INEXISTÊNCIA.  AUTORA  QUE 

LOGROU INTEGRALMENTE VENCEDORA NA LIDE. 

FIXAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS.  NÃO 

CONHECIMENTO DO APELO DA DEMANDADA E 

PROVIMENTO PARCIAL DO APELO DA AUTORA. 

− Detectando-se  que  o  recurso  de  apelação  foi 

subscrito por advogado que não possui procuração nos 

autos  e  concedido prazo  que o  vício  seja  sanado sem 
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qualquer manifestação da parte recorrente, deixa de se 

conhecer  do  recurso  por  ausência  pressuposto  de 

regularidade na representação processual.

− A análise  dos  pressupostos  e  condições  da  ação 

deve ser vista sob a ótica da Teoria da Asserção, ou seja, 

sem a análise ou juízo de mérito, mas sim sob a ótica das 

alegações  contidas na inicial.  Se na inicial,  a  causa de 

pedir  centra-se  na negativação sem causa,   a  empresa 

que não participou do evento não tem legitimidade para 

a lide.

− Em relação ao quantum indenizatório, não obstante 

a inexistência de balizas legais para a fixação do valor da 

indenização por danos morais, a jurisprudência tem se 

orientado  pelos  critérios  da  razoabilidade  e 

proporcionalidade,  além  dos  princípios  da  restituição 

integral  dos  danos  e  vedação  ao  enriquecimento  sem 

causa. 

− Não há que se falar em sucumbência recíproca, se a 

parte autora se logrou integralmente vencedora.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
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referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do 

Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em NÃO CONHECER DO 

APELO  DA  SCHENKER  DO  BRASIL  TRANSPORTES 

INTERNACIONAIS LTDA e DAR PARCIAL PROVIMENTO AO APELO 

DA AUTORA.

  

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelações  Cíveis  contra  a  sentença 

prolatada pelo juízo da 3ª Vara Cível da Comarca da Capital, fls. 362/371, 

que – nos autos da ação declaratória de nulidade de título c/c pedido de 

dano moral e tutela antecipada, ajuizada por DIAGSON DIAGNÓSTICO 

EM  ULTRASSONOGRAFIA  E  MEDICINA  FETAL  LTDA em  face  de 

SCHENKER  DO  BRASIL  TRANSPORTES  INTERNACIONAIS  LTDA  e 

ZIGMA SERVICOS ADUANEIROS LTDA – decidiu nos seguintes termos:

“( … )

À  luz  do  Exposto,  com  supedâneo  nos  princípios  de 

direito  que regem a espécie,  acolhida  a  preliminar  de 

ilegitimidade  passiva  da  ZIGMA  SERVIÇOS 

ADUANEIROS LTDA,  ACOLHO PARCIALMENTE o 

pedido inicial, na forma do art. 269, I do CPC c/c 186 e 

927 do Código Civil, para DECLARAR a inexigibilidade 

do título oriundo da obrigação não pactuada, no valor 

APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0108407-06.2012.815.2001 4



de R$ 10.886,40 (dez mil, oitocentos e oitenta e seis reais 

e  quarenta  centavos),  bem  assim  CONDENAR  a 

promovida  SCHENKER  DO  BRASIL  TRANSPORTES 

INTERNACIONAIS, a pagar no prazo de quinze dias, o 

valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de dano 

moral,  monetariamente  corrigido  pelo  INPC/IBGE,  a 

partir da data do efetivo prejuízo (STJ – Súmula 43), com 

a incidência de juros moratórios de 1% (um por cento) 

ao mês (CC, art. 406), a partir da citação (CC, art. 405).

Em  razão  da  sucumbência  recíproca,  ficam  as  partes 

incumbidas  a  arcarem  com  os  respectivos  honorários 

advocatícios, bem como às custas processuais, por cada 

qual expendidas.

Torno definitiva  a  tutela  antecipada,  concedida  às  fls. 

59/60.

Proceda-se,  a  Escrivania,  a  Exclusão  de  ZIGMA 

SERVIÇOS ADUANEIROS LTDA,  do  polo  passivo  da 

demanda, junto ao setor de distribuição.

Outrossim, no que se refere a Reconvenção, acolhida a 

prejudicial  de  mérito,  prescrição  ânua,  REJEITO  o 

pedido  do  reconvinte,  com  resolução  do  mérito, 

condenando a  ré-reconvinte,  SCHENKER DO BRASIL 
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TRANSPORTES INTERNACIONAIS ao pagamento das 

custas e honorários advocatícios, estes fixados à base de 

20% sobre os valores perseguidos na reconvenção.

( … )”

Em  suas  razões,  a  primeira  apelante,  DIAGSON 

DIAGNÓSTICO EM ULTRASSONOGRAFIA E MEDICINA FETAL LTDA, 

(fls. 385/389), aduz ser ínfimo o quantum indenizatório moral de R$ 5.000,00 

(cinco  mil  reais)  “considerando  o  porte  da  vítima  e  a  grandiosidade  do(s)  

ofensor(es).”, pugnando pela majoração.

Sustenta  que  a  empresa  ZIGMA  SERVIÇOS 

ADUANEIROS LTDA deve ser mantida na lide, ao argumento de ser parte 

legítima para figurar no polo passivo porque “houve a promessa e orçamento  

para nacionalização da mercadoria tendo como destino o porto do Recife, porém a  

mercadoria  desembarcou  no  Rio  de  Janeiro,  remetida  para  Belo  Horizonte  e,  

posteriormente, para João Pessoa, causando os prejuízos já mencionados e provados  

nos autos.”.

Por fim, afirma que “se sagrou vencedora na demanda, não  

justificando, pois, a decisão de rateio dos honorários por sucumbência recíproca.”, 

motivo  pelo  qual  pugna  para  “condenar  ambas  as  apeladas  em  honorários  

sucumbenciais à razão de 20%”.

Nas razões recursais da segunda apelante SCHENKER 

DO BRASIL TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA, fls. 391/420, alega 
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que, na espécie, não se operou a prescrição ânua, pois não houve transporte 

multimodal,  tendo  em  vista  que  fora  contratada  para  transportar 

mercadoria  exclusivamente  por  via  marítima,  restando  certo  que  o 

transporte terrestre caberia à Zigma Serviços.

Aduz que as avenças pactuadas pela autora não podem 

ser opostas à recorrente, e que agiu dentro da lei ao negativar a promovente.

Sustenta a inocorrência do dano moral na espécie e, na 

eventualidade, defende que o valor arbitrado deve seguir a razoabilidade, 

argumentando, também, que deve incidir a Súmula 362 do STJ quanto ao 

termo inicial dos juros de mora e correção monetária.

Contrarrazões  pela  DIAGSON  DIAGNÓSTICO  EM 

ULTRASSONOGRAFIA E MEDICINA FETAL LTDA, fls. 429/434.

Contrarrazões  pela ZIGMA SERVIÇOS ADUANEIROS 

LTDA, fls. 435/450.

Cota  Ministerial  sem  manifestação  de  mérito  (fls. 

455/457).

A  SCHENKER  DO  BRASIL  TRANSPORTES 

INTERNACIONAIS LTDA não apresentou contrarrazões (fls. 464).

Determinação  para  que  a   SCHENKER  DO  BRASIL 

TRANSPORTES  INTERNACIONAIS  LTDA regularize  sua  representação 
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processual em sede recursal (fls. 466/467).

Petição juntada (fls. 469/470).

É o Relatório

V O T O 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora. 

 

DIAGSON DIAGNÓSTICO EM ULTRASSONOGRAFIA 

E MEDICINA FETAL LTDA ingressou com AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

NULIDADE  DE  TÍTULO  C/C  PEDIDO  DE  DANO  MORAL E  TUTELA 

ANTECIPADA,  em  face  de  SCHENKER  DO  BRASIL  TRANSPORTES 

INTERNACIONAIS  LTDA e  ZIGMA SERVIÇOS  ADUANEIROS  LTDA, 

aduzindo  que  contratou  os  serviços  da  segunda  promovida  para 

providenciar a importação de equipamento de medicina nuclear, produto 

egresso da Alemanha, com transporte marítimo até o Porto de Recife e, em 

seguida, o equipamento seguiria por via terrestre, até esta cidade de João 

Pessoa.

Narra a autora que o equipamento teve seu destino no 

Porto do Rio de Janeiro, enviado à base da segunda demandada em Minas 

Gerais e, de lá, veio por transporte terrestre até João Pessoa, diferentemente 

do pactuado.

APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0108407-06.2012.815.2001 8



Aduz que o desvio de transporte acarretou majoração de 

custos, notadamente porque não autorizou ou contribuiu com a alteração de 

rota.

Alega que quitou integralmente com a segunda ré,  as 

despesas orçadas, além dos impostos e taxas de importação, no entanto, a 

primeira  promovida  persegue  a  cobrança  adicional,  tendo  negativado  a 

autora  por  dívida  vencida  em  08  de  outubro  de  2011,  no  valor  de 

R$10.886,40 (dez mil, oitocentos e oitenta e seis reais e quarenta centavos), 

sem que jamais houvesse contratado com a Schenker do Brasil.

Pois bem.

DAS PRELIMINARES

DA PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO 

RECURSO  INTERPOSTO  PELA  SCHENKER  DO  BRASIL 

TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA – SUSCITADA DE OFÍCIO. 

Compulsando  os  autos  detidamente,  constatei  que  a 

Advogada subscritora do Recurso Apelatório apresentado pela SCHENKER 

DO  BRASIL  TRANSPORTES  INTERNACIONAIS  LTDA,  não  possuía 

poderes para atuar neste feito.

Sendo assim, tratando-se de vício sanável, determinei a 

regularização, nos seguintes termos (fls. 466/467):
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“Vistos, etc.

Compulsando  os  autos,  tem-se  que  a  SCHENKER DO  BRASIL 

TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA outorgou poderes aos 

Advogados  Godofredo Mendes  Vianna e  Camila  Mendes  Viana 

Cardoso para sua defesa especificamente neste processo (fls. 100).

A Dra.  Camila  Mendes  Vianna  Cardoso  substabeleceu  poderes, 

com  reserva,  especificando,  no  instrumento,  que  os  referidos 

poderes dizem respeito àqueles conferidos nos autos do presente 

feito (fls. 99).

Na  peça  digitalizada  de  fls.  377,  vê-se  que  um  dos  advogados 

substabelecidos,  o  Dr.  Daniel  Arruda  de  Farias,  substabeleceu 

poderes aos Drs. Luciana Carmélio Silva, Gustavo Cesar de Souto 

Ramos  Oliveira  e  Naara  Tarradt  Rocha,  com  reservas,  sem 

especificar a que autos se referia.

A Dra. Luciana Carmélio Silva, é a advogada que firma o apelo da 

SCHENKER  DO  BRASIL  TRANSPORTES  INTERNACIONAIS 

LTDA.

Desse  modo,  tem-se um vício  sanável  de  representação,  motivo 

pelo  qual  determino a  intimação da referida apelante,  por  seus 

advogados  constituídos,  para  regularizar  o  substabelecimento 

(peça original com especificação do processo),  em 10 (dez) dias, 

sob pena de não conhecimento do recurso.

Cumpra-se.

João Pessoa, 25 de agosto de 2015.
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Desa. Maria das Graças Morais Guedes. Relatora.” 

Intimado,  o  Advogado  da  SCHENKER  DO  BRASIL 

TRANSPORTES  INTERNACIONAIS  LTDA apresentou  a  petição  de  fls. 

469/470.

Contudo,  o  substabelecimento  de  fls.  470  não  está 

assinado. A irregularidade na representação processual é patente!

Ora,  a  SCHENKER  DO  BRASIL  TRANSPORTES 

INTERNACIONAIS  LTDA  ao  outorgar  poderes  anteriormente  aos 

advogados Godofredo Mendes Vianna e Camila Mendes Viana Cardoso (fls. 

100)  especificou  a  que  feito  se  tratava,  da  mesma  forma  o  fazendo  a 

Advogada Camila Mendes Viana Cardoso, no substabelecimento de fls. 99.

Sendo  assim,  necessário  seria  que  os  Advogados 

substabelecidos,  ao  substabelecerem  poderes,  apresentassem  não  apenas 

documento original, mas de modo específico e não genérico, porquanto a 

peça de fls. 377, além de ser digitalizada, não especifica a que processo se 

refere, não podendo ser aproveitada por total descompasso com as demais 

peças e por não figurar uma representação processual no caso específico.

Como vício sanável que é, foi concedido o prazo de 10 

dias  para  solução,  prazo  inclusive  bastante  amplo,  porque  a  praxe  é  a 

concessão de 48 (quarenta e oito) a 72 (setenta e duas) horas. No entanto, a 

providência  tomada  foi  a  apresentação  de  uma  peça  apócrifa, 
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inaproveitável.

Desse  modo,  um  dos  pressupostos  processuais  de 

admissibilidade do recurso não foi atendido, qual seja: a regularidade da 

representação processual do recorrente.

Então, a conclusão é a de que a apelação não pode ser 

conhecida, por força do que estabelece o art. 37 do CPC (sem instrumento 

de mandato, o advogado não será admitido a procurar em Juízo.)

Assim, deixa-se de conhecer da apelação da SCHENKER 

DO BRASIL TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA . 

DA PRELIMINAR DE LEGITIMIDADE PASSIVA DA 

EMPRESA ZIGMA SERVIÇOS ADUANEIROS LTDA

Sustenta  a  recorrente  DIAGSON  DIAGNÓSTICO  EM 

ULTRASSONOGRAFIA  E  MEDICINA  FETAL  LTDA,  que  a  empresa 

ZIGMA SERVIÇOS  ADUANEIROS  LTDA deve  ser  mantida  na  lide,  ao 

argumento  de  ser  parte  legítima  para  figurar  no  polo  passivo  porque, 

“houve  a  promessa  e  orçamento  para  nacionalização  da  mercadoria  tendo  como  

destino  o  porto  do  Recife,  porém a  mercadoria  desembarcou  no  Rio  de  Janeiro,  

remetida  para  Belo  Horizonte  e,  posteriormente,  para  João  Pessoa,  causando  os  

prejuízos já mencionados e provados nos autos.”. 

A sentença não merece reparos neste aspecto.
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A legitimidade para a causa consiste  na qualidade da 

parte de demandar e ser demandada, ou seja, de estar em juízo.

Sobre o tema ensina Cândido Rangel Dinamarco:

“Legitimidade ad causam é qualidade para estar em juízo, como 

demandante  ou  demandado,  em relação  a  determinado conflito 

trazido ao exame do juiz. Ela depende sempre de uma necessária 

relação entre o sujeito e a causa e traduz-se na relevância que o 

resultado desta virá a ter sobre sua esfera de direitos,  seja para 

favorecê-la ou para restringi-la. Sempre que a procedência de uma 

demanda seja apta a melhorar o patrimônio ou a vida do autor, ele 

será parte legítima; sempre que ela for apta a atuar sobre a vida ou 

patrimônio  do  réu,  também  esse  será  parte  legítima.  Daí 

conceituar-se  essa  condição  da  ação  como  relação  de  legítima 

adequação  entre  o  sujeito  e  a  causa.”  (Instituições  de  direito 

processual civil,  4.  ed.,  São Paulo:  Malheiros Editores,  vol.  II,  p. 

306).

Da mesma forma Humberto Theodoro Júnior:

“...legitimados  ao  processo  são  os  sujeitos  da  lide,  isto  é,  os 

titulares dos interesses em conflito. A legitimação ativa caberá ao 

titular do interesse afirmado na pretensão, e a passiva ao titular do 

interesse que se opõe ou resiste à pretensão... Em síntese: como as 

demais condições da ação, o conceito da legitimatio ad causam só 

deve  ser  procurado com relação  ao  próprio  direito  de  ação,  de 

sorte  que  'a  legitimidade  não  pode  ser  senão  a  titularidade  da 

ação'” (in Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, Saraiva, Rio de 

Janeiro - RJ, 2006 p. 57-58).
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No presente caso, a autora alega que, em decorrência de 

débito por ela não adquirido, houve a inclusão de seu nome nos cadastros 

restritivos de crédito a pedido da  SCHENKER DO BRASIL TRANSPORTES 

INTERNACIONAIS  LTDA.  Logo,  há  pertinência  subjetiva  da  ação  em 

relação a esta empresa.

Oportuno  ressaltar  que  a  análise  dos  pressupostos  e 

condições da ação deve ser vista sob a ótica da Teoria da Asserção, ou seja, 

sem a análise ou juízo de mérito, mas sim sob a ótica das alegações contidas 

na inicial.

Da inicial, a causa de pedir centra-se na negativação sem 

causa,  levada  a  efeito  pela  SCHENKER  DO  BRASIL  TRANSPORTES 

INTERNACIONAIS  LTDA,  motivo  pelo  qual  inexiste  participação  da 

empresa  ZIGMA SERVIÇOS ADUANEIROS LTDA na inclusão restritiva.

Rejeito a preliminar.

MÉRITO

O  mérito  da  apelação  apresentada  pela  DIAGSON 

DIAGNÓSTICO EM ULTRASSONOGRAFIA E MEDICINA FETAL LTDA, 

(fls. 385/389), devolve a esta instância recursal a matéria atinente ao valor da 

indenização por danos morais e a sucumbência recíproca.

Aduz a recorrente  ser ínfimo o  quantum indenizatório 
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moral  de  R$ 5.000,00 (cinco mil  reais)  “considerando  o  porte  da  vítima e  a  

grandiosidade  do(s)  ofensor(es).”,  pugnando  pela  majoração.  Afirma,  ainda, 

que “se sagrou vencedora na demanda, não justificando, pois, a decisão de rateio  

dos  honorários  por  sucumbência  recíproca”,  motivo  pelo  qual  pugna  para 

“condenar ambas as apeladas em honorários sucumbenciais à razão de 20%”.

Pois bem. Quanto ao débito discutido em juízo, restou 

incontroverso  dos  autos  que  a  promovida  não  trouxe  documentos  que 

pudessem atribuir à autora a responsabilidade pela dívida.

Conforme  salientado  pela  juíza  sentenciante,  “a 

promovida  cometeu  falta  na  prestação  de  seus  serviços,  ultimando  por 

inscrever o nome da autora no rol de maus pagadores, impedindo que esta 

tivesse livre acesso ao crédito.”

Ora, quanto a este aspecto, resta imutável a conclusão, 

porquanto  inexiste  pretensão  recursal  de  reforma,  como  se  verificou 

alhures.

O dano moral, na espécie, decorre da mera negativação 

indevida,  configurando  verdadeiro  dano  “in  re  ipsa”,  que  prescinde  de 

prova quanto à existência de situação específica, na qual a parte tenha sido 

submetida  a  situação  vexatória  ou  em  que  lhe  tenha  sido  negada  a 

concessão de crédito.

Sobre o tema, o STJ já se manifestou:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 

ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE 

DÉBITO  CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO.  INSCRIÇÃO 

INDEVIDA DO DEVEDOR NO CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO 

CRÉDITO.  DANO  MORAL IN  RE  IPSA.  AUSÊNCIA DE  ATO 

ILÍCITO.  NEXO  DE  CAUSALIDADE.  VALOR  ARBITRADO. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 

7/STJ.  AGRAVO  DESPROVIDO.  AGRAVO  REGIMENTAL 

IMPROVIDO. 1. Alterar o decidido no acórdão recorrido no que se 

refere à responsabilidade da agravante e ao nexo de causalidade 

impõe  o  revolvimento  de  fatos  e  provas,  medida  vedada  em 

recurso  especial,  nos  termos  da  Súmula  7/STJ.  2.  No tocante  à 

comprovação do dano moral pela indevida inscrição em cadastro 

de  restrição  ao  crédito,  o  acórdão  recorrido  alinhou-se  à 

jurisprudência do STJ, segundo a qual "o dano moral sofrido em 

virtude de indevida negativação do nome se configura in re ipsa, 

isto  é,  prescinde  de  prova"  (AgRg no AREsp 521.400/PR,  Rel. 

Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em 

18/9/2014, DJe 25/9/2014).  3. O valor fixado em R$ 10.000,00 (dez 

mil  reais),  de  acordo  com  as  peculiaridades  do  caso  concreto, 

seguindo os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, não 

se  enquadra  nas  hipóteses  permissivas  de  revisão  da  referida 

indenização  .  4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento. 

(AgRg  no  AREsp  679.471/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO 

BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  15/10/2015,  DJe 

23/10/2015). 

O Enunciado da Súmula nº 227, do STJ, admite que a 

pessoa jurídica seja vítima de dano moral:
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“Súmula nº 227: A pessoa jurídica pode sofrer dano moral.” 

Em relação  ao  quantum indenizatório,  não  obstante  a 

inexistência de balizas legais  para a fixação do valor da indenização por 

danos  morais,  a  jurisprudência  tem  se  orientado  pelos  critérios  da 

razoabilidade  e  proporcionalidade,  além  dos  princípios  da  restituição 

integral dos danos e vedação ao enriquecimento sem causa. 

O julgador deve sempre buscar um valor que sirva de 

punição para o causador do ilícito, desestimulando a prática de condutas 

similares, e que seja suficiente para compensação da dor sofrida, sem que 

importe enriquecimento injustificado da vítima.

Sobre o tema, mostram-se oportunas as lições de Pablo 

Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho:

“A reparação, em tais casos, reside no pagamento de uma soma 

pecuniária, arbitrada judicialmente, com o objetivo de possibilitar, 

ao  lesado  uma  satisfação  compensatória  pelo  dano  sofrido, 

atenuando, em parte, as consequências da lesão.

(…)

Quando a vítima reclama a reparação pecuniária em virtude do 

dano  moral  que  recai,  por  exemplo,  em  sua  honra,  nome 

profissional  e  família,  não  está  definitivamente  pedindo  o 

chamado  pretio  doloris,  mas  apenas  que  se  lhe  propicie  uma 

forma de atenuar, de modo razoável, as consequências do prejuízo 

sofrido, ao mesmo tempo em que pretende a punição do lesante.

Dessa forma, resta claro que a natureza jurídica da reparação do 

APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0108407-06.2012.815.2001 17



dano  moral  é  sancionadora  (como  consequência  de  um  ilícito 

civil), mas não se materializa através de uma “pena civil”, e sim 

por meio de uma compensação material ao lesado, sem prejuízo, 

obviamente, das outras funções acessórias da reparação civil.” (in, 

Novo Curso de Direito Civil, Vol. III, 9ª ed., Saraiva, p. 119).

Nesse  rumo,  observando  critérios  norteadores  da 

razoabilidade e da proporcionalidade, levando em conta que os motivos de 

pretensão  da  majoração  do  valor  são  demasiadamente  genéricos, 

amparados  no  “porte  da  vítima  e  a  grandiosidade  do(s)  ofensor(es)”, 

considerando  o  valor  da  dívida  cobrada  (R$10.886,40),  as  condições  das 

partes, a intensidade da ofensa, a não demonstração de perdas de clientelas 

ou a impossibilidade de formalização de outros contratos e investimentos 

em razão  do  evento,  tenho  que  a  indenização  deve  ser  mantida  em R$ 

5.000,00  (cinco  mil  reais),  valor  que  se  revela  justo  e  adequado  para 

compensar os danos morais suportados pela autora.

Quanto à condenação em sucumbência recíproca, com 

razão a recorrente.

Ora, percebe-se que os bens da vida perseguidos pela 

autora foram integralmente acolhidos. O débito foi anulado e o dano moral 

acolhido e arbitrado.

Sendo  assim,  não  há  que  se  falar  em  sucumbência 

recíproca, pois, nos moldes do artigo 21, “caput”, do CPC, “Se cada litigante 

for  em  parte  vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e  proporcionalmente 
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distribuídos  e  compensados  entre  eles  os  honorários  e  as  despesas”, 

circunstância  inexistente  nestes  autos,  na  qual  a  autora  se  logrou 

integralmente vencedora.

Em razão do exposto, as custas e honorários cabem à 

parte vencida que, no caso, arbitro em 20% (vinte por cento) do valor da 

condenação, individualmente,  em favor da autora e da parte excluída da 

lide. 

Com  essas  considerações,  NÃO  CONHEÇO  DO 

APELO DA SCHENKER DO BRASIL TRANSPORTES INTERNACIONAIS 

LTDA e DOU PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DA AUTORA, para 

reformar  o  capítulo  da  sentença  referente  à  condenação  nas  custas  e 

honorários, que passam a ser de responsabilidade da empresa SCHENKER 

DO  BRASIL  TRANSPORTES  INTERNACIONAIS  LTDA,  arbitrando  em 

20% (vinte por cento) do valor da condenação, individualmente, em favor 

da autora e da parte excluída da lide.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 

Participaram do julgamento a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes 

– relatora, o Exmo. Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides, o Exmo. Des. 

José Aurélio da Cruz.

Presente ao julgamento o Dr. Alcides Orlando de Moura 

Jansen, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 16 de fevereiro de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

                     Relatora
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